Comarca de São Sebastião do Alto - Vara Única
Juíza: Beatriz Torres de Oliveira
Processo nº 0000395-28.2014.8.19.0056
O Ministério Público ofereceu denúncia às fls. 02-A/02-E, em face de CARMOD BARBOSA BASTOS, devidamente qualificado nos autos, pelos seguintes fatos: ´... O Denunciado, à época Prefeito Municipal de São Sebastião do Alto, no dia 07 de abril de 2014, recusou e omitiu dados técnicos indispensáveis à propositura de ação civil, devidamente requisitados pelo Ministério Público. Como se depreende dos documentos constantes do expediente administrativo MPRJ nº 2014.00550120, o Denunciado foi notificado para apresentar, em trinta dias, cópias integrais dos processos de dispensa de licitação, bem como dos respectivos processos de liquidação e pagamento, referentes às contratações efetuadas para prestação de serviços de táxi para atender à Secretaria de Saúde, referente ao Inquérito Civil nº 192/2013, em trâmite na Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Cordeiro. A segunda reiteração do ofício foi recebida pessoalmente pelo Denunciado, expirando-se o prazo para resposta no dia 07 de abril de 2014. O Denunciado à época Prefeito Municipal de São Sebastião do Alto, no dia 28 de abril de 2014, recusou e omitiu dados técnicos indispensáveis à propositura de ação civil, devidamente requisitados pelo Ministério Público. Como se depreende dos documentos constantes do expediente administrativo MPRJ nº 2014.00550099, o Denunciado deixou de esclarecer se a documentação remetida através do ofício nº 128/2011 referia-se ao cumprimento de cláusulas de Termo de Ajustamento de Conduta, bem como deixou de comprovar o cumprimento de cláusulas do TAC, referente ao Inquérito Civil nº 109/2007, em trâmite na Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Cordeiro. A segunda reiteração do ofício foi recebida pessoalmente pelo Denunciado, expirando-se o prazo para resposta no dia 28 de abril de 2014. O Denunciado à época Prefeito Municipal de São Sebastião do Alto, no dia 28 de abril de 2014, recusou e omitiu dados técnicos indispensáveis à propositura de ação civil, devidamente requisitados pelo Ministério Público. Como se depreende dos documentos constantes do expediente administrativo MPRJ nº 2014.00550082, o Denunciado deixou de esclarecer as medidas adotadas com o intuito de desocupar o bem público que estaria sendo usado como dormitório por indivíduo da comunidade, impedindo instalação do Centro de Triagem de Animais, referente ao Inquérito Civil nº 116/2012, em trâmite na Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Cordeiro. A segunda reiteração do ofício foi recebida pessoalmente pelo Denunciado, expirando-se o prazo para resposta no dia 28 de abril de 2014. O Denunciado à época Prefeito Municipal de São Sebastião do Alto, no dia 28 de abril de 2014, recusou e omitiu dados técnicos indispensáveis à propositura de ação civil, devidamente requisitados pelo Ministério Público. Como se depreende dos documentos constantes do expediente administrativo MPRJ nº 2014.00550034, o Denunciado deixou de remeter informações sobre o local adotado para efetivação da publicidade às publicações oficiais para consulta pelos munícipes e quaisquer interessados, referente ao Inquérito Civil nº 167/2012, em trâmite na Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Cordeiro. A segunda reiteração do ofício foi recebida pessoalmente pelo Denunciado, expirando-se o prazo para resposta no dia 28 de abril de 2014. Assim agindo, encontra-se o Denunciado incurso nas sanções do artigo 10, praticado quatro vezes, da Lei 7.347/1985, na forma do artigo 69 do Código Penal...´. Documentos acostados pelo MP às fls. 02-G/25. A denúncia foi recebida em 16/06/2014, consoante decisão de fls. 27. CAC (fls. 39). FAC (fls. 41/44). O denunciado apresentou resposta às fls. 48/59, seguida dos documentos de fls. 60/63. Decisão de fls. 66, rejeitando a preliminar arguida pelo acusado, bem como ratificando o recebimento da denúncia de fls. 27. Manifestação do Réu às fls. 124, requerendo o desentranhamento dos documentos juntados na denúncia. Certidão de fls. 125/151, certificando o desentranhamento da arguição de suspeição, atendendo a decisão de fls. 152/153. Assentada de AIJ realizada às fls. 155/156, onde foram ouvidas 02 (duas) testemunhas (fls. 158/160 e 161/163). Documentos juntados às fls. 170/503. Decisão de fls. 505, decretando a perda de prova requerida pela defesa do Réu. Decisão de fls. 508, proferida pela Quarta Câmara Criminal do E. TJRJ, declarando deserta a Exceção de Suspeição arguida pelo Réu, bem como determinando seu arquivamento. Assentada de AIJ realizada às fls. 513/514, seguida do Interrogatório do Réu às fls. 515/517. Manifestação do MP apresentando Alegações Finais às fls. 547/553, requerendo a procedência da pretensão punitiva formulada na inicial. Manifestação da Defesa às fls. 555/591, apresentando Alegações Finais, requerendo a absolvição do Requerente, seguida dos documentos de fls. 592/644. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de Ação Penal proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra CARMOD BARBOSA BASTOS, na qualidade de ex-Prefeito do Município de São Sebastião do Alto, imputando-lhe a prática de crime descrito no art. 10 da Lei nº 7.347/85. A Denúncia foi deflagrada a partir dos Ofícios n.°573/14/1PJTC, 571/14/1PJTC, 593/14/1PJTC e 592/14/1PJTC, endereçados à Promotoria de Justiça de São Sebastião do Alto, pela 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Cordeiro, dando conta de que o réu, enquanto Prefeito do Município de São Sebastião do Alto, teria se recusado a atender requisições expedidas, em Inquéritos Civis, pelo Órgão Ministerial oficiante. Reportadas requisições, ditas não atendidas, seriam aquelas listadas na exordial, cujos dados técnicos requisitados se reputavam indispensáveis, segundo o Órgão Acusador, à propositura de ações civis públicas, todos devidamente enumerados na denúncia. Acrescenta a peça acusatória, inclusive, que, ante a inércia do Denunciado em atender às requisições, os expedientes foram reiterados, mantendo-se, contudo, mais uma vez silente o então Gestor, causando, dessa forma, prejuízo para o ajuizamento das ações. Assim, a inicial acusatória, após narrar os fatos ilícitos atribuídos ao Denunciado, enquadra-os na figura típica do art. 10 da Lei nº 7.347/1985, do teor seguinte: ´Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil quando requisitados pelo Ministério Público.´ Conforme texto expresso da lei, comete, em tese, o delito capitulado acima, o agente que, dolosamente, recusa, retarda ou omite dados técnicos indispensáveis à propositura de ação civil pública, quando requisitados pelo Ministério Público. Nesse toar, a configuração do delito reclama que a inércia do sujeito ativo seja dolosa e consciente, com o firme propósito de não atender o seu dever jurídico de fornecer os dados técnicos requisitados pelo Órgão Ministerial. Com efeito, da análise detida de todas as provas carreadas aos autos, verifica-se que os ofícios que deram origem ao presente procedimento foram entregues em mãos do então Chefe do Executivo Municipal, ora acusado, que, após o transcurso integral dos prazos assinalados para a apresentação dos dados técnicos indispensáveis à propositura de Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, manteve-se inerte, não oferecendo os dados requisitados pelo atuante Parquet (vide documentação acostada às fls. 03/04, 11/v, 18/19 e 23/v). Vale a transcrição de trecho do depoimento prestado pelo acusado em sede judicial, sob o crivo do contraditório, in verbis: ´(...) que o Ministério Público enviava ofícios para o Interrogando, que o Interrogando recebia tais ofícios, que reconhece as assinaturas de fls. 03, 11, 18 e 23 como suas, que sabiam ser ofícios do Ministério Público, que os recebia pessoalmente (...) que os ofícios normalmente requisitavam documentos e o Interrogando encaminhava os ofícios ao Jurídico da Prefeitura para que providenciassem os documentos, que lia e se inteirava do assunto e do que se tratava, para saber se tinha pedidos de documentos e informações ou se somente de informações, que sempre sabia do que se tratava, que mesmo quando se tratava apenas de informações, também encaminhava para o jurídico porque eram eles que preparavam as respostas, que tomava conhecimento de que eram reiterações de ofícios anteriores que não, tinham sido respondidos (...) que os ofícios de respostas, elaborados pelo jurídico, eram assinados pelo Interrogando e alguns pelos próprios advogados, que os ofícios do Ministério Público eram dirigidos ao prefeito e as respostas a tais ofícios eram assinadas em grande parte pelo interrogando (...)´. (grifou-se). Consoante bem salientado pela Nobre Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Alto, cujo trecho das alegações finais ora transcrevo, o ´(...) Réu, à época, exercia a função política de Chefe do Poder Executivo Municipal, Prefeito eleito e em exercício. Nesta qualidade, por se encontrar no ápice da estrutura da Administração Pública municipal, exerce poder hierárquico em relação aos seus subordinados. Sob este prisma, o prefeito não possui a faculdade, mas o poder-dever de controlar e fiscalizar o exercício das funções dos seus. Neste sentido, não cabe aqui a alegação de responsabilização de terceiros diante do mau funcionamento da máquina pública; neste caso evidenciado pela omissão de fornecimento de dados (...)´. Nesse ínterim, cabe consignar que, conforme já transcrito acima, o acusado expressamente reconheceu que sabia da pendência das respostas aos ofícios encaminhados pelo Ministério Público, inclusive reconhecendo que recebeu as requisições em reiteração, tendo conscientemente recebido e assinado os já citados ofícios. Por outro lado, em que pese as alegações finais bem redigidas pela defesa técnica, para esta Magistrada, não há como prevalecer a tese suscitada no sentido de que a gestão conturbada vivenciada pelo Acusado seria óbice para o oferecimento das respostas aos ofícios requisitórios encaminhados pelo Ministério Público. Ora, ao assumir o cargo máximo do Executivo Municipal de São Sebastião do Alto, se comprometeu o acusado, por se encontrar no ápice da estrutura da Administração Pública Municipal, a controlar e fiscalizar o exercício de todas as funções que eram de sua competência/atribuição, não podendo, para afastar responsabilidades fixadas pela legislação aplicável à espécie, suscitar questões inerentes ao cargo público por ele assumido. Ao se candidatar, se eleger e assumir a função de Prefeito do Município de São Sebastião do Alto, o réu assumiu responsabilidades intrínsecas ao cargo que não podem ser afastadas por justificativas referentes a turbulências políticas próprias ao cargo político exercido. Nesse ponto, destaco que, em todos os ofícios cujas respostas não foram apresentadas pelo acusado, o Ministério Público, com o zelo necessário à gravidade da omissão do acusado, consignou expressamente que: ´(...) Os documentos e informações requisitados são técnicos e indispensáveis para a propositura, em sendo o caso, de ação civil pública, razão pela qual a omissão em apresentá-los ao Ministério Público no prazo concedido configura o crime previsto no art. 10 da Lei n. 7.347, de 24 de julho de 1985, além daquele descrito na norma do art. 330 do Código Penal. Por outro lado, a conduta também encontra adequação típica à hipótese do art. 11, caput, e inciso II, da Lei n. 8.429, de 2 de junho de 1992, configurando ato de improbidade administrativa.´ Da mesma forma, também não há como prevalecer a tese defensiva no sentido de que o prazo ad quem para apresentação das respostas ao ofícios já elencados se consumiram após o afastamento do acusado do cargo público por ele exercido, haja vista que os ofícios requisitórios foram recebidos enquanto o denunciado era o Prefeito do Município, sendo certo que os prazos dos ofícios originários que acarretaram nas reiterações, se iniciaram e se consumiram enquanto o réu desempenhava as funções atinentes à Chefia do Executivo Municipal. Por certo, em conformidade com a fundamentação supra, restou devidamente demonstrada e comprovada, após a instrução probatória, a justa causa imperativa ao recebimento da denúncia e posterior condenação do acusado, não havendo qualquer vício na bem redigida e embasada inicial acusatória. Por fim, todos os requisitos apontados pela defesa do acusado no tópico ´ii.i´ encontram-se devidamente individualizados nos fundamentos acima, destacando-se que todos foram cumulativamente demonstrados pelo Ministério Público. Por todo o exposto, restando comprovadas a autoria e a materialidade delitivas, culpável, por derradeiro, é o acusado, eis que imputável e estava ciente do seu agir, devendo e podendo dele ser exigido comportamento de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Finda a instrução criminal, sob a vigilância dos princípios constitucionais do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, é forçoso reconhecer que os fatos narrados na denúncia restaram demonstrados, o que autoriza um decreto condenatório contra o réu. Diante do exposto e de tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e, de consequência, CONDENO CARMOD BARBOSA BASTOS como incurso nas penas do artigo 10 da Lei nº 7.347/85, QUATRO VEZES, na forma do artigo 69 do Código Penal. Passo a individualizar a pena base atendendo as normas dos artigos 59, 60 e 68 do Código Penal: O acusado é primário e de bons antecedentes, tendo atuado com a reprovabilidade normal do tipo, e, considerando a ausência de demais causas judiciais, nada justificando que a pena se afaste do mínimo legal, fixo a pena base, PARA CADA UM DOS CRIMES, no mínimo legal previsto à espécie, ou seja, 01 (hum) ano de reclusão e 10 dias-multa. Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem aplicadas na segunda fase, razão pela qual passo diretamente à terceira fase de dosimetria da pena, e promovo a cumulação das penas aplicadas aos quatro crimes, como previsto no art. 69 do Código Penal, alcançando a pena total de 4 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 40 DIAS, fixando o valor do dia-multa em cem reais, que torno definitiva face à inexistência de outras causas de aumento ou diminuição de pena. Considerando o disposto nos artigos 44, 46 e 55 do Código Penal SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora irrogada por duas restritivas de direito, consistentes em prestação pecuniária e interdição temporária de direitos, a saber: 1) prestação pecuniária, na forma do art. 43, I e 45, § 1º do Código Penal, no valor equivalente a 10 (dez) salários mínimos vigentes nesta data, considerando que a pena alcançou o máximo em que poderia haver conversão da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, e, ainda, por ser fato público e notório que o réu é funcionário público da Petrobrás e possui condições financeiras mais do que suficientes para arcar com este valor, fixado pouco acima do mínimo previsto no mencionado art. 45 do CP (que estabelece como parâmetro de 1 a 360 salários mínimos); 2) interdição temporária de direitos, prevista nos arts. 43, V e 47, I, c/c 56, todos do Código Penal, consistente na proibição do exercício de cargo, função ou atividade pública, bem como de mandato eletivo, pelo prazo de 4 (quatro) anos, EXCETO O QUE JÁ EXERCE NA PETROBRÁS, por ser esta a mais recomendada diante da natureza do crime praticado, e, ainda, por entender não ser recomendada nenhuma das outras penas restritivas de direitos, notadamente a prestação de serviço comunitário, já que o réu trabalha embarcado, e, também, por sua notória atividade política. Atendendo ao disposto no art. 33, § 2º, ´c´ do Código Penal, fixo o regime ABERTO para o cumprimento da pena, caso haja conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade. Condeno o réu, ainda, nas custas e despesas do processo. Transitada em julgado a sentença, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, fazendo-se as anotações e comunicações de estilo, intimando-o para imediato cumprimento da pena e pagamento da multa. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
